ESTATUTO SOCIAL DO 

INSTITUTO BRASILEIRO DA ERVA-MATE (IBRAMATE)
Capítulo I - Denominação, Sede, Finalidade e Duração
Denominação

Artigo 1º - O Instituto Brasileiro da Erva-mate, fundado em 04 de janeiro de 2013, é uma associação sem fins econômicos, que objetiva associar pessoas jurídicas que representem os produtores de Erva-mate e as indústrias ervateiras.
Parágrafo único - O Instituto Brasileiro da Erva-mate, para sua identificação, poderá adotar logomarca e ser denominado simplesmente de IBRAMATE. 

Duração

Artigo 2º - O prazo de duração do IBRAMATE é por tempo indeterminado.

Sede e Foro

Artigo 3º - A sede e foro do IBRAMATE localizam-se no Município de Ilópolis, Estado do Rio Grande do Sul, na Rua Conselheiro José Bozzetto, nº 912, sala 01, CEP 95.990-000.
Parágrafo único - A fim de cumprir suas finalidades, a entidade poderá criar departamentos diversos, projeções operacionais e núcleos operativos, que darão execução setorizada aos misteres institucionais, dentre outras, os quais se regerão pelas disposições estatutárias e regimentais.

Finalidade
Artigo 4º - O IBRAMATE tem por finalidade promover e ordenar institucionalmente o setor ervateiro em âmbito regional, nacional e internacional, notadamente nas questões concernentes a erva-mate (Ilex paraguariensis), de qualquer outro produto derivado da mesma e congêneres, bem como do chimarrão, em todos os seus âmbitos (agrícola, produtivo, de elaboração, técnico, comercial, de promoção, de consumo, estrutural, organizacional, cultural, ambiental, legal e institucional).
Parágrafo único: Para alcançar seus fins o IBRAMATE poderá realizar as seguintes ações, dentre outras:
a) Elaborar e executar campanhas institucionais de divulgação e promoção da erva-mate (Ilex paraguariensis) e do chimarrão como planta e bebida oficiais do Estado do Rio Grande do Sul, nos termos do Decreto-Lei nº 7.439/80 e da Lei nº 11.929/03, respectivamente, valorizando e fomentando a produção da mesma e consumo da bebida;
b) Elaborar e executar campanhas institucionais de divulgação e promoção, de consumo, cultural, dentre outros, do setor ervateiro, em nível regional, nacional e internacional;

c) Promover a presença institucional e coletiva de representantes de todos os elos da cadeia produtiva em organizações, congressos, jornadas, seminários, exposições, feiras ou qualquer outro evento de natureza similar, seja ele local, regional, nacional ou internacional, sempre que tratarem de aspectos relacionados com a erva-mate, seus derivados e congêneres;

d) Projetar, propor e executar atividades, programas, projetos e planos de ação dirigidos à pesquisa, desenvolvimento, inovação tecnológica, prospecção de novos mercados, organização, gestão e controle do setor ervateiro, bem como da erva-mate, seus derivados e congêneres;

e) Prestar serviços que incrementem e promovam o uso de novas tecnologias;

f) Propor, realizar e promover estudos setoriais e projetos de interesse dos associados e do setor ervateiro;

g) Propor, realizar e promover cursos, treinamentos, congressos, jornadas, seminários, simpósios e demais eventos, nas áreas técnicas, científicas, educacionais, institucionais e organizacionais de interesse para o setor  ervateiro;

h) Representar os interesses dos associados e do setor ervateiro em eventos realizados nos âmbitos regional, nacional ou internacional, que tratem de temas técnicos, profissionais, científicos, institucionais, legais, dentre outros, organizados  por entidades públicas ou privadas, sejam estas regionais, nacionais ou internacionais;

i) Promover e organizar intercâmbios técnicos e científicos entre o IBRAMATE e outras entidades estaduais, regionais, nacionais, ou internacionais relacionados com o setor ervateiro, sejam elas públicas ou privadas; 

j) Estabelecer convênios, contratos, acordos, ajustes, protocolos de intenção ou termos de compromisso e de cooperação com pessoas físicas ou jurídicas, entidades e organismos públicos ou privados, regionais, nacionais, ou internacionais, com a finalidade de estabelecer parcerias para tratar de assuntos relacionados com o desenvolvimento e a organização do setor ervateiro e demais assuntos previstos neste estatuto; 

k) Acompanhar as negociações e propor a instituição e/ou modificação à legislação que regule a produção, elaboração, comercialização, consumo, proteção da qualidade, certificação, dentre outros, de todos os produtos provenientes do setor ervateiro; 

l) Planejar, estabelecer, implementar, administrar e controlar a emissão e concessão sinais distintivos, dentre os quais selos, etiquetas e marcas de qualidade, genuinidade, controle, origem e procedência, dentre outros, a serem concedidos pelo IBRAMATE, que objetivem promover, proteger e certificar a origem, a identidade e a qualidade dos produtos oriundos da erva-mate, do setor ervateiro e de congêneres, seus atributos, e assegurem sua compreensão pelo consumidor; 

m) Elaborar, redigir, editar, contratar estudos e publicar, em quaisquer meios e fontes, todos os tipos de documentos, dentre os quais livros, revistas e comunicações, que divulguem a Erva-mate, seus derivados e congêneres em todos os seus aspectos, onerosa ou gratuitamente;

n) Promover, realizar e manter atualizados os cadastros de produtores e indústrias, mediante convênio com entidades públicas e privadas;

o) Promover, organizar, realizar e manter o recolhimento de dados com a finalidade de obter os resumos estatísticos convenientes para o conhecimento do setor ervateiro e sua evolução nos pólos produtores e mercado consumidor, sempre com a estrita submissão à legislação sobre o segredo estatístico;

p) Acompanhar as negociações e propor a instituição e/ou modificação à legislação que regule a criação, implementação e acesso a dados estatísticos relacionados com o setor ervateiro;

q) Cooperar com os poderes públicos municipais, estaduais e federais, da administração direta e indireta, para gerir o acesso a dados estatísticos, desenvolvendo as medidas necessárias para sua aplicação eficaz especialmente no que concerne à promoção da fiscalização e controle da produção e comercialização de produtos de Erva-mate, seus derivados e congêneres;

r) Cooperar com os poderes públicos municipais, estaduais e federais, da administração direta e indireta, para a promoção da fiscalização, o controle da produção e comercialização em cumprimento da legislação vigente referente à produção, elaboração, comercialização, certificação, consumo, qualidade da Erva-mate, seus derivados e congêneres;

s) Criar as estruturas organizacionais necessárias que permitam desenvolver as finalidades do IBRAMATE com a máxima eficácia, eficiência e transparência;

t) Propor, promover e implementar um modelo organizacional, institucional e administrativo que permita uma ordenação de excelência do setor Ervateiro, com a finalidade de alcançar sua máxima competitividade, inclusive propondo e implementando medidas de fomento necessárias à execução deste modelo;

u) Propor e promover, no âmbito das ações anteriores, a aplicação dos recursos disponíveis nos poderes públicos e privados para o mais competitivo desenvolvimento do setor ervateiro;

v) Atuar, ativamente ou como terceiro interessado, nas esferas administrativas e judiciais com a finalidade de fazer cumprir seus fins, em quaisquer questões que sejam de interesse do setor ervateiro brasileiro, providenciando as manifestações, ações e recursos necessários a esse objetivo; 

w) Formular propostas de políticas públicas aos órgãos competentes da Administração Municipal, Estadual ou Federal, visando o desenvolvimento do setor ervateiro e execução dos objetivos supra especificados; 

x) Adotar qualquer outra ação que resulte positivamente na consecução dos seus fins.
Artigo 5º - Todas as ações indicadas neste artigo deverão realizar-se em conformidade com a legislação vigente e seus atos administrativos regulamentadores que versem sobre a produção elaboração comercialização, distribuição e consumo da Erva-mate, seus derivados e congêneres, podendo prescindir da autorização ou delegação expedida pelos órgãos competentes para desenvolvimento das ações que são de competência dos poderes públicos. 
Artigo 6º - O IBRAMATE terá um Regimento Interno, aprovado pela Assembleia Geral, com a finalidade de disciplinar seu funcionamento interno, o qual deverá ser aprovado no prazo máximo de 12 (doze) meses a contar do registro do presente estatuto no órgão competente.
Capítulo II - Quadro Social, Direitos e Deveres
Artigo 7º - Os sócios fundadores são aqueles que instituíram o IBRAMATE de forma paritária e têm direito a voz e voto nas Assembleias Gerais; assento, voz e voto no Conselho Deliberativo, bem como dever de pagamento de anuidade ou mensalidade, caso estas sejam instituídas.
Parágrafo único: Nenhum sócio poderá ser impedido de exercer direito ou função que lhe tenha sido legitimamente conferido, a não ser nos casos e pela forma previstos na Lei ou no Estatuto.

Artigo 8º - O IBRAMATE é constituído por número ilimitado de associados, que serão admitidos mediante prévia aprovação dos Sócios Fundadores, por consenso unânime.
Parágrafo primeiro: A qualidade de associado é intransferível.
Parágrafo segundo: O Regimento Interno poderá consignar regime de voluntariado, nos termos do permissivo legal, de forma a prever no mínimo as seguintes categorias e contribuições: 
a) Membros colaboradores: pessoas físicas ou jurídicas que, identificadas com os objetivos do IBRAMATE, solicitem seu aproveitamento gracioso em alguma das atividades desenvolvidas pela entidade, de forma não-remunerada e sem vínculos funcionais, condicionado seu ingresso e desligamento a decisão do Conselho Diretor; 
b) Membros institucionais: pessoas físicas ou jurídicas que, identificadas com os objetivos do IBRAMATE, solicitem seu ingresso e, sendo aprovadas pelo Conselho Diretor, paguem as contribuições correspondentes; 
c) Membros honorários: pessoas físicas ou jurídicas que se destacarem na defesa dos bens e direitos sociais, coletivos e difusos relativos ao setor ervateiro, ao desenvolvimento econômico e social sustentável e ao patrimônio cultural ou que, por motivos relevantes, forem assim distinguidas pelo Conselho Diretor;
d) Membros eméritos: pessoas físicas ou jurídicas que tiverem destacada e relevante atuação em prol da entidade e de seus fins institucionais, reconhecida por unanimidade dos membros presentes a Assembleia-geral que deliberar a respeito.
Direitos dos Sócios

Artigo 9º - São direitos dos sócios, quites com suas obrigações sociais:

a) Projetar, propor e executar atividades, programas, projetos e planos de ação que contemplem os objetivos do IBRAMATE;

b) Comparecer, manifestar-se, votar e indicar representantes nas Assembleias Gerais;

c) Solicitar, a qualquer tempo, informações relativas às atividades do IBRAMATE;

d) Utilizar todos os serviços colocados a sua disposição pelo IBRAMATE;

e) Indicar representantes para compor o Conselho Deliberativo e Conselho Fiscal do IBRAMATE;

f) Requerer a convocação de Assembleia Geral Extraordinária, na forma prevista neste Estatuto.

Deveres dos Sócios

Artigo 10º - São deveres dos Sócios:

a) Comparecer às Assembleias Gerais;
b) Comparecer às reuniões do Conselho Deliberativo;

c) Pagar a anuidade ou mensalidade, quando instituídas;

d) Cumprir as disposições estatutárias e regimentais;

e) Acatar as decisões da Assembleia Geral e do Conselho Deliberativo.
Capítulo III - Requisitos para Admissão, Retirada e Exclusão  

Artigo 11º - Poderão ser admitidos como sócios do IBRAMATE, respeitada a legislação vigente e demais normas estatutárias e do regimento interno, as pessoas jurídicas que:
a) Atuem em quaisquer atividades relacionadas à cadeia produtiva da Erva-mate brasileira, seus derivados e congêneres;

b) Tenham sido aprovados por unanimidade de votos dos sócios na Assembleia Geral.
Artigo 12º - Serão excluídos do IBRAMATE aqueles que:
a) Não pagarem a anuidade ou mensalidade, quando instituída;

b) Deixarem de comparecer a mais de 03 (três) Assembleias Gerais consecutivas;

c) Alterarem seus objetivos, deixando de atuar no setor ervateiro;

d) Quando houver justa causa ou que atuarem contrariamente aos objetivos do IBRAMATE em evento ou conduta que torne incompatível a sua permanência na associação, por decisão da Assembleia Geral, após o exercício do direito de defesa.
Artigo 13º - Aqueles que renunciarem a sua condição e/ou cessarem a suas atividades próprias se retirarão do IBRAMATE.
Capítulo IV - Patrimônio, Receita, Destinação dos Recursos e Extinção.

Artigo 14º - O IBRAMATE não possui patrimônio no ato de sua constituição e formará o patrimônio e capital social com bens móveis, imóveis, direitos, ações e valores em geral que venha adquirir ou receber a qualquer título.
Parágrafo primeiro: Os bens imóveis e os bens móveis de expressivo valor somente poderão ser adquiridos, alienados, permutados, dados em garantia ou de qualquer forma onerados, por decisão da Assembleia Geral.
Parágrafo segundo: Os Associados do IBRAMATE, independentemente da categoria, não respondem subsidiaria nem solidariamente pelas obrigações da associação.
Artigo 15º - São fontes de recurso do IBRAMATE:

a) Contribuições regulares dos sócios ou membros, fixadas em Assembleia Geral e disciplinadas pelo Regimento Interno;

b) Contribuições voluntárias e doações de entes públicos ou privados, pessoas físicas ou jurídicas;

c) Valores recebidos por serviços prestados a terceiros no escopo da finalidade do IBRAMATE;

d) Subvenções ou auxílios da União, dos Estados, dos Municípios, bem como das respectivas autarquias, fundações, empresas públicas ou privadas e sociedades de economia mista;

e) Valores auferidos em decorrência da concessão do direito de uso dos distintivos sinais indicados do artigo 4º;

f) Valores auferidos em decorrência da venda de publicações indicadas no artigo 4º;

g) Valores provenientes de convênios celebrados com órgãos públicos estaduais ou federais para execução dos trabalhos por ele definidos;

h) Valores provenientes da cobrança de contribuições de controle, incidentes ou que venham a incidir sobre a erva-mate e seus derivados;

i) Valores provenientes de quaisquer entidades, nacionais ou internacionais, mediante a celebração de convênios, contratos, acordos, ou termos de cooperação;

j) Doações, legados, heranças, etc;

k) Rendimentos de aplicações de seus ativos financeiros e outros, pertinentes ao patrimônio sob a sua administração;

l) Quaisquer outras rendas, recursos, receitas, fundos, fontes ou subvenções que lhes forem destinadas.
Parágrafo primeiro: Essas rendas, recursos e eventual resultado operacional do IBRAMATE serão aplicados integralmente na manutenção e desenvolvimento dos objetivos institucionais.
Parágrafo segundo: As contribuições regulares dos sócios e dos membros voluntários serão fixadas em Assembleia Geral e disciplinadas pelo Regimento Interno.
Parágrafo terceiro: As atividades dos Conselheiros, bem como as dos Sócios, serão inteiramente gratuitas, sendo-lhes vedado o recebimento de qualquer lucro, gratificação, bonificação ou vantagem, exceto quando se tratar de ressarcimento de despesas decorrentes da prática de atividades relacionadas ao cargo por eles ocupado.
Parágrafo quarto: O IBRAMATE não distribuirá lucros, resultados, dividendos, bonificações, participações ou parcela de seu patrimônio, sob nenhuma forma ou pretexto.
Parágrafo quinto: Os sócios poderão, em caso de liquidação e antes da destinação do remanescente, receber em restituição as contribuições que tiverem prestado ao patrimônio da associação, atualizado o respectivo valor.
Capítulo V – Organização do IBRAMATE

Artigo 16º - O IBRAMATE será composto pelos seguintes órgãos: 

I – Assembleia Geral; 

II – Conselho Deliberativo;

III – Conselho Fiscal;

IV – Direção Executiva e Direção Jurídica;

V – Conselho Consultivo.

Assembleia Geral

Artigo 17º - A Assembleia Geral é o órgão soberano do IBRAMATE e constitui-se dos sócios em pleno gozo de seus direitos estatutários.
Parágrafo único: A Assembleia Geral poderá ser ordinária ou extraordinária.
Artigo 18º - Nas Assembleias Gerais, terão direito a voto:
a) Dois (02) representantes dos produtores de Erva-mate, indicados pelas entidades representativas que integram o quadro de sócios, os quais terão direito a um voto cada um;

b) Dois (02) representantes das indústrias Ervateira, indicados pelas entidades representativas que integram o quadro de sócios, os quais terão direito a um voto cada um;

Parágrafo primeiro: Os sócios com direito a voto na Assembleia Geral deverão indicar por escrito, até a hora da abertura desta, os nomes dos seus representantes, vedado o substabelecimento destes poderes pelos mesmos. Na ausência de indicação prevalecerá o representante indicado na Assembleia Geral imediatamente anterior.
Parágrafo segundo: Serão nulas as decisões da Assembleia Geral sobre assuntos não incluídos na Ordem do Dia, a não ser que nela se encontrem todos os representantes dos Associados e nenhum deles se oponha à deliberação.
Parágrafo terceiro: Não terão direito a voz e voto as pessoas que não sejam as indicadas pelos Associados para representá-las nas Assembleias Gerais.
Artigo 19º - As Assembleias Gerais serão presididas por um dos representantes legais dos Associados ou pelo Presidente do Conselho Deliberativo, e as funções de secretário da Assembleia Geral serão desempenhadas por pessoa indicada pelo Presidente da Assembleia.
Artigo 20º - A instalação da Assembleia Geral requer a presença dos representantes de todos os Associados com direito a voto e suas decisões serão tomadas por unanimidade dos presentes.
Parágrafo primeiro: Se, na hora marcada para a Assembleia Geral, não se encontrarem presentes todos os representantes dos Associados, será a Assembleia Geral realizada, em segunda convocação, 30 (trinta) minutos após, desde que se encontre presente ao menos 01 (um) representante de cada um dos Associados.
Parágrafo segundo: Se, na segunda convocação, não se verificar o comparecimento de ao menos 01 (um) representante de cada um dos Associados, a Assembleia Geral não se realizará, sendo designada nova data para que a Assembleia Geral ocorra no prazo máximo de 15 (quinze) dias, notificando-se expressamente os ausentes.
Parágrafo terceiro: Após esta nova convocação a Assembleia Geral se instalará com o quorum mínimo de 2/3 (dois terços) dos representantes dos Associados, inclusive na ausência de ambos os representantes de um dos Associados, sendo que as decisões serão tomadas pela unanimidade dos representantes dos Associados que a esta comparecerem.

Assembleia Geral Ordinária

Artigo 21º - As Assembleias Gerais Ordinárias serão convocadas pelo Presidente do Conselho Deliberativo e, na omissão deste, pelo Vice-Presidente do Conselho Deliberativo, com prazo mínimo de 15 (quinze) dias de antecedência a sua realização, mediante divulgação por escrito dirigida aos Associados.
Parágrafo único: A Assembleia Geral Ordinária reunir-se-á 02 (duas) vezes ao ano, sendo uma até o dia 30 (trinta) de março (Primeira Assembleia Geral Ordinária) e a outra até o dia 30 (trinta) de novembro (Segunda Assembleia Geral Ordinária).
Artigo 22º - Compete à Primeira Assembleia Geral Ordinária:
a) Aprovar o relatório de execuções de atividades do IBRAMATE do ano anterior;

b) Tomar as contas dos administradores, através do Balanço Geral, com a manifestação do Conselho Fiscal;

c) Instituir, aprovar e alterar o Regimento Interno.

Artigo 23º - Compete à Segunda Assembleia Geral Ordinária:
a) Aprovar o plano geral de atuação do IBRAMATE para o ano seguinte, o orçamento geral de receitas, despesas e demais aplicações de recursos, em consonância com os seus objetivos sociais;

b) Dar posse aos membros titulares e suplentes indicados para compor o Conselho Deliberativo;

c) Eleger e dar posse ao Presidente e ao Vice-Presidente do Conselho Deliberativo;

d) Dar posse aos membros do Conselho Fiscal, observando, para tanto, a composição de 03 (três) membros titulares e 03 (três) membros suplentes; 

e) Fixar o valor das anuidades ou mensalidades dos Associados;
Parágrafo primeiro: Para o fim do disposto na letra “b” desse artigo, os Associados deverão, na data da realização da Assembleia Geral Ordinária, depositar por escrito os nomes dos membros indicados para representá-los em cada triênio. Na omissão da indicação dos membros para a representação dos Associados, considerar-se-á renovada a indicação dos mesmos membros do exercício anterior.
Parágrafo segundo: Os Membros do Conselho Fiscal, de que trata a letra “d”, não poderão ser Membros do Conselho Deliberativo.
Assembleia Geral Extraordinária

Artigo 24º - As Assembleias Gerais Extraordinárias ocorrerão sempre que os interesses sociais exigirem e serão convocadas pelo Presidente do Conselho Deliberativo, pelo Vice-Presidente do Conselho Deliberativo ou por solicitação de, no mínimo, 3/5 (três quintos) dos Associados, com prazo mínimo de 15 (quinze) dias de antecedência a sua realização, mediante divulgação por escrito dirigida aos Associados.
Artigo 25º - Compete à Assembleia Geral Extraordinária:
a) Decidir questões urgentes e relevantes que não possam ser decididas no âmbito do Conselho Deliberativo do IBRAMATE;

b) Quando convocada para tal, destituir o Presidente ou o Vice-Presidente do Conselho Deliberativo, e fazer a eleição do novo Presidente ou do Vice-Presidente, para cumprir o restante do mandato daquele que for destituído;

c) Quando convocada especificamente para tal, decidir pela extinção do IBRAMATE, nomeando liquidante;

d) Quando convocada especificamente para tal, alterar o estatuto;

e) Deliberar quanto aos pedidos de novos associados ou membros voluntários, bem como exclusão dos mesmos;
Parágrafo primeiro: O estatuto é reformável quanto a sua forma de administração.
Parágrafo segundo: Serão nulas as decisões da Assembleia Geral sobre assuntos não incluídos na Ordem do Dia, a não ser que nela se encontrem todos os Associados e nenhum deles se oponha à deliberação.
Conselho Deliberativo

 Artigo 26º - O Conselho Deliberativo é o órgão executivo do IBRAMATE composto por sócios e membros, sendo:

a) 01 (um) titular e 01 (um) suplente, representantes do Governo do Estado do Rio Grande do Sul;

b) 05 (cinco) titulares e 05 (cinco) suplentes, representantes das entidades dos produtores de Erva-mate, cada um deles vinculados a um dos 05 (cinco) pólos ervateiros do Estado do Rio Grande do Sul, respectivamente; 

c) 05 (cinco) titulares e 05 (cinco) suplentes, representantes das entidades da indústria de Erva-mate, cada um deles vinculados aos 05 (cinco) pólos ervateiros do RS respectivamente; 

d) 02 (dois) titulares e 02 (dois) suplentes, representantes do Sindicato da Indústria de Erva Mate do Estado no Estado do Rio Grande do Sul (Sindimate-RS); 

e) 01 (um) titular e 01 (um) suplente, representantes do Conselho Consultivo indicados pela reunião anual deste órgão.
Parágrafo primeiro: Os representantes serão nomeados em até 12 (doze) meses a contar da fundação do IBRAMATE para 01 (um) mandado de 03 (três) anos, prorrogáveis por iguais e sucessivos períodos.
Parágrafo segundo: A eventual falta de indicação de representantes pelas categorias previstas não impedirá a constituição válida e eficaz do Conselho Deliberativo.

Artigo 27º - O Conselho Deliberativo se reunirá ordinariamente 01 (uma) vez a cada 04 (quatro) meses. As reuniões serão convocadas pelo Presidente do Conselho Deliberativo, com prazo mínimo de 05 (cinco) dias de antecedência à sua realização, mediante divulgação por escrito dirigida aos Conselheiros.
Parágrafo primeiro: O Presidente do Conselho Deliberativo, o Vice-Presidente do Conselho Deliberativo ou 2/3 (dois terços) dos Conselheiros com direito a voto poderão convocar reuniões Extraordinárias, sempre que necessário, obedecido o prazo de antecedência de 05 (cinco) dias para sua convocação.
Parágrafo segundo: As reuniões do Conselho Deliberativo somente serão realizadas com a presença de pelo menos 2/3 (dois terços) dos membros titulares com direito a voto ou respectivos suplentes, dirigidas pelo Presidente e, na falta deste, pelo Vice-Presidente do Conselho Deliberativo, sendo as decisões tomadas por unanimidade de votos dos presentes.
Parágrafo terceiro: Se não houver unanimidade para a tomada de uma decisão na primeira reunião válida do Conselho Deliberativo, será marcada nova data e o tema será posto em pauta novamente.
Parágrafo quarto: Se não houver unanimidade para a tomada de uma decisão na segunda reunião válida do Conselho Deliberativo, a decisão será tomada por maioria dos votos presentes. 
Artigo 28º - Compete ao Conselho Deliberativo:
a) Zelar pelo cumprimento dos objetivos a que se propõe o IBRAMATE;

b) Fazer cumprir as deliberações da Assembleia Geral;

c) Contratar e demitir o(a) Diretor(a) Executivo(a) e o(a) Diretor(a) Jurídico(a), bem como fixar sua remuneração;

d) Examinar e deliberar sobre os demonstrativos financeiros, balancetes, relatórios de atividades e orçamentos apresentados pela Direção Executiva, a cada reunião Ordinária;

e) Estabelecer diretrizes de atuação do IBRAMATE;

f) Manifestar-se sobre propostas e matérias que lhe sejam submetidas pela Direção Executiva;

g) Autorizar a compra ou venda de bens móveis;

h) Deliberar sobre casos omissos neste Estatuto, por solicitação encaminhada pela Direção Executiva;

i) Constituir o Conselho Consultivo e articular seu funcionamento.
Presidência do Conselho Deliberativo

Artigo 29º - A Presidência do Conselho Deliberativo será ocupada pelo Presidente, escolhido em Assembleia Geral e, na falta deste, pelo Vice-Presidente.
Artigo 30º - Compete ao Presidente do Conselho Deliberativo ou, na sua falta, ao Vice-presidente:
a) Convocar e presidir as reuniões do Conselho Deliberativo;

b) Convocar, fazer-se presente e, se indicado, presidir as Assembleias Gerais;

c) Representar o IBRAMATE perante os estabelecimentos bancários em conjunto com o(a) Presidente;

d) Firmar convênios, contratos, acordos, ajustes, protocolos ou termos de cooperação em conjunto com o(a) Presidente;
e) Presidir as reuniões com os membros para que sugeriram assuntos para discussão e posterior deliberação dos sócios na Assembleia Geral.
Parágrafo único: Qualquer ato que envolva obrigações sociais, inclusive assinatura de contratos, emissão de cheques e ordens de pagamento, será realizado pelo Presidente do Conselho Deliberativo e pelo(a) Presidente do IBRAMATE em conjunto, podendo um deles ser representado por procurador com os poderes necessários a ele outorgados a fim de se garantir o fiel cumprimento dos atos acima mencionados.
Direção Executiva e Direção Jurídica
Artigo 31º - A Direção Executiva e a Direção Jurídica do IBRAMATE será exercida por Diretor(a) Executivo(a) e Diretor(a) Jurídico(a), indicados pelo Presidente.
Artigo 32º - Compete ao Diretor(a) 
Parágrafo primeiro: Executivo(a):
a) Executar as deliberações da Assembleia Geral e do Conselho Deliberativo, observado o disposto neste Estatuto, seu regimento interno e a legislação vigente;

b) Gerenciar e coordenar os departamentos diversos, projeções operacionais e núcleos operativos do IBRAMATE;
c) Apresentar os demonstrativos financeiros, balancetes, relatórios de atividades e orçamentos, submetendo-os ao Conselho Deliberativo;

d) Receber os pedidos de prestação de serviços a terceiros, sempre levando em conta a capacidade do IBRAMATE para assumi-los, bem como os interesses e objetivos fundamentais;

e) Aprovar as propostas de prestação de serviços e elaborar os respectivos contratos, mediante autorização do Conselho Deliberativo;

f) Requerer e providenciar todas as formalidades necessárias à obtenção de imunidades e isenções fiscais;

g) Administrar, de forma ilibada e dentro de seus poderes, o IBRAMATE, sendo-lhe, para isso, conferidos os poderes necessários ao desenvolvimento das atividades a que se destina;

h) Apresentar o programa anual de ações e metas, submetendo-o à aprovação do Conselho Deliberativo;

i) Apresentar periodicamente o relatório de atividades realizadas ao Conselho Deliberativo;

j) Selecionar e contratar recursos humanos necessários, bem como demitir funcionários.

Parágrafo Segundo: Compete ao Diretor(a) Jurídico(a) assessorar o IBRAMATE em todos os aspectos da seara legal.
Conselho Fiscal

Artigo 33º - O Conselho Fiscal será eleito na Assembleia Geral e será composto por 03 (três) membros titulares e 03 (três) membros suplentes, com mandato de 03 (três) anos.
Parágrafo primeiro: É obrigatória a renovação de no mínimo 2/3 (dois terços) dos membros do Conselho Fiscal a cada nova eleição. 
Parágrafo segundo: O mandato do Conselho Fiscal será coincidente com o mandato do Conselho Deliberativo. 
Parágrafo terceiro: Em caso de vacância, o mandato será assumido pelo respectivo suplente, até seu término.
Parágrafo quarto: Para cumprir com suas obrigações, o Conselho Fiscal reunir-se-á, ordinariamente, anualmente, e, extraordinariamente, sempre que convocado por qualquer um dos seus membros em exercício.
Parágrafo quinto: Os cargos deverão ser integralmente preenchidos em até 12 (doze) meses a partir da fundação do IBRAMATE, bastando a indicação de, no mínimo, 03 (três) representante por ocasião de sua criação.
Artigo 34º - Compete ao Conselho Fiscal:
a) Examinar os livros de escrituração do IBRAMATE, contratos e quaisquer outros documentos pertinentes;

b) Examinar o balanço patrimonial apresentado pelo(a) Diretor(a) Executivo(a), opinando a respeito; 

c) Apresentar relatórios gerenciais e financeiros, de receitas e despesas, resultados e patrimoniais, sempre que forem solicitados. 

d) Opinar sobre a aquisição e alienação de bens. 

e) Emitir parecer sobre todos os itens acima discriminados para apreciação da Assembleia Geral.
Parágrafo Único: O Conselho Fiscal poderá, justificadamente, sugerir a contratação de auditoria externa.

Conselho Consultivo

Artigo 35º - O Conselho Consultivo, órgão de caráter consultivo, poderá ser facultativamente constituído e integrado por colaboradores especialmente convidados para este fim, aprovada a sua participação pelo Conselho Deliberativo.
Parágrafo primeiro: Compete ao Conselho Consultivo emitir informes técnicos e operativos por solicitação dos demais órgãos do IBRAMATE.
Parágrafo segundo: O Conselho Consultivo se reunirá:

a) Obrigatoriamente 01 (uma) vez ao ano;

b) Quando for necessário para responder às demandas dos demais órgãos do IBRAMATE;

c) Por convocação própria.
Parágrafo terceiro: Os membros voluntários (art. 8, §2º supra) e o Conselho Consultivo terão definidos e regulamentados suas atuações e competências no Regimento Interno do IBRAMATE.
Artigo 36º - Compete ao Conselho Consultivo:

a) Eleger 01 (um) representante titular e 01 (um) suplente para compor o Conselho Deliberativo; 

b) Emitir pareceres e opiniões sobre temas relativos ao setor ervateiro;

c) Propor ações e projetos junto ao Conselho Deliberativo.

Estrutura Operacional do IBRAMATE

Artigo 37º - O IBRAMATE será estruturado nas seguintes unidades operativas:

a) Unidade ou Departamento Técnico;

b) Unidade ou Departamento de Promoção;

c) Unidade ou Departamento Administrativo-Financeiro.
Parágrafo primeiro: À Unidade ou Departamento Técnico corresponde a execução das atividades de ordenamento, fomento, pesquisa, extensão, assessoria e assistência técnica, consultoria, capacitação e treinamento aos integrantes do setor ervateiro,  elaboração de estatísticas, normas, documentos técnicos e execução dos cadastros pertinentes ao setor ervateiro.
Parágrafo segundo: À Unidade ou Departamento de Promoção corresponde a execução das atividades de divulgação, promoção agrícola, comercial e da imagem da Erva-mate brasileira, seus derivados e congêneres.
Parágrafo terceiro: À Unidade de Administrativo-Financeira corresponde a execução das atividades administrativas e financeiras da Diretoria Executiva tais como: cobranças, pagamentos em geral, pagamento de tributos, pagamento de contribuições para a seguridade social, gestão de pessoal, elaboração e gestão de contratos, entre outros.
Parágrafo quarto: A atuação de todas as Unidades Operativas citadas será coordenada e gerenciada pela Direção Executiva, que será responsável pelas mesmas perante o Conselho Deliberativo.

Capítulo VI – Processo Eleitoral

Artigo 38º - Todo Associado, em dia com suas obrigações sociais, poderá indicar 02 (dois) representantes para votar, bem como indicar os nomes para serem votados para ocupar os cargos de:

a) Presidente do Conselho Deliberativo;

b) Vice-Presidente do Conselho Deliberativo;
Parágrafo primeiro: As eleições serão realizadas em Assembleia Geral convocada para este fim.
Parágrafo segundo: Não serão admitidos votos por procuração, fac-símile, e-mail ou de qualquer outra forma que implique na ausência física de representante legal do Associado votante.
Parágrafo terceiro: Não haverá formação de chapa sendo que cada um dos cargos será disputado individualmente por tantos candidatos quanto houver para cada um dos cargos.
Parágrafo quarto: A reeleição para o mesmo cargo de Presidente do Conselho Deliberativo e Vice-Presidente do Conselho Deliberativo é permitida uma única vez.
Capítulo VII – Estatuto

Artigo 39º - O presente Estatuto somente poderá ser modificado pela Assembleia Geral convocada para este fim. 
Artigo 40º - Qualquer sócio poderá propor alterações ao Estatuto.
Parágrafo único: As alterações deverão ser propostas com, no mínimo, quinze (15) dias de antecedência à realização da Assembleia Geral, mediante ofício do sócio dirigida ao Presidente do Conselho Deliberativo contendo as alterações que pretende propor, justificando-as por escrito, o qual providenciará em, no máximo 05 (cinco) dias, a divulgação das propostas aos demais associados.
Capítulo VIII – Da Dissolução

 Artigo 41º - O IBRAMATE poderá ser extinto a qualquer tempo, por deliberação unânime dos membros que compõe a Assembleia Geral, sendo seu patrimônio, nesse caso, destinado a entidades privadas sem fins lucrativos, representativas do setor ervateiro, excetuando-se os bens adquiridos por dotações públicas recebidas, os quais deverão reverter ao patrimônio público municipal, estadual ou federal.   
Capítulo IX - Disposições Gerais

Artigo 42º - O exercício social coincidirá com o ano civil.

Porto Alegre, 04 de janeiro de 2013.
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